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6.2.3 As empresas que estiverem sob regime de concordata ou falência;

6.2.4 As pessoas enquadradas no art. 9g da Lei nQ 8.666/93.

7. DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESASDEPEQUENO PORTE

7.1 Por força do que dispõe o Capítulo V, artigos 42 a 45 da Lei Complementar n5 123 de 14 de
dezembro de 2006, a participação das microempresas e empresas de pequeno porte, terão tratamento
diferenciado e favorecido a ser dispensado no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, especialmente no que se referem à preferência nas aquisições de bens e serviços
pelos Poderes Públicos, observados as seguintes regras:

7.1.1 A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente
será exigida para efeito de assinatura do contrato.

7.1.2 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames
licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

7.1.3 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2
(dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

7.1.3.1 Em se tratando de ME ou EPP, nos termos da Lei Complementar n9 123, de 14.12.2006, e para
que possa gozar dos benefícios previstos no capítulo V da referida Lei, é necessário, no momento
do Credenciamento apresentar Certidão expedida pela Junta Comercial, na qual conste a
informação de que a empresa se enquadra na condição referida.

7.1.4 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § Io do artigo 43 da Lei
Complementar np 123/06, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas no art 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

7.1.4.1 O prazo para regularização de documentos de que trata o § l- do artigo 43, não se aplica aos
documentos relativos à Habilitação jurídica e à qualificação técnica e económica - financeira.

7.1.5 Na presente licitação será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para
as microempresas e empresas de pequeno porte.

7.1.6 Nesta modalidade (pregão presencial), o intervalo percentual estabelecido no § 1° do artigo 44 da
Lei Complementar n- 123/06 será de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço.

7.1.7 Para efeito do disposto no subitem anterior, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

7.1.7.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta
de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor
oobjeto licitado;

CN
7.1.8 Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I £
do caput do artigo 45 da Lei Complementar nç 123/06, serão convocadas as remanescentes que ;w>
porventura se enquadrem na hipótese dos §§ l- e 2- do art 44 da Lei Complementar nQ 123/06, na ordem °-
classificatória, para o exercício do mesmo direito;

7.1.9 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ le e 2e do art. 44 da Lei Complementar n9
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